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ATA N.º 20/2021   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE E UM DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E UM: - -----------------------------------------  

Aos vinte e um dias do mês de julho do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de julho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Operãcionãl Vãndã Jãcinto e coãdjuvãdã 
pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã.  ----------------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quarenta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017.  --------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente para a realização de 
apenas uma Reunião de Câmara no decorrer do mês de agosto, pública;  ---------------------------  

1.2 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a Proposta do Senhor Presidente 
para a Reprogramação Temporal, Física e Financeira da Operação n.º ALT20-07-1406-FEDER 
000053- Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável – PAMUS – “Requãlificãção 
Urbãnísticã do Rosário, no Troço Envolvente dã EN2”;  -------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Anteprojeto de Regulamento Interno de 
Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho e Acidentes de Trabalho da Câmara Municipal de 
Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre minuta de contrato de doação de pintura (natureza 
morta), da autoria do pintor Severo Portela, ao Município de Almodôvar;  --------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a entidades 
legalmente existentes no concelho.  --------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ----------------------------------------------------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre a delegação de competências na CIMBAL em matéria 
de Instrução e Decisão dos Procedimentos Contraordenacionais Rodoviários.  --------------------  

3 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas apresentadas, bem como das 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  
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4.1.1 - Aprovação da ata n.º 19/2021, da reunião ordinária realizada no dia 07 de julho de 
2021;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1.2 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de consolidação definitiva da situação de 
mobilidade intercarreiras;  -------------------------------------------------------------------------------------  

4.1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara com 
vista à abertura de um procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, para provimento de um posto de trabalho na 
carreira e categoria de Assistente Operacional, atividade de Jardinagem.  ---------------------------  

4.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia.  ---------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  -------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a alteração à Operação de Loteamento – Loteamento 
da Cova da Burra, Lote 5 – requerido por Graça Palma da Lança;  -------------------------------------  

5.2 - Apreciação e deliberação sobre a submissão do processo da 1a Alteração do Plano 
Diretor Municipal de Almodôvar a discussão pública;  ---------------------------------------------------  

5.3 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Execução de área de Serviço de 
Autocaravanismo;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de trabalhos complementares e de 
trãbãlhos ã menos dã empreitãdã “Bãlcão único “de Almodôvãr;  -------------------------------------  

5.5 - Apreciação e deliberação sobre Constituição da Comissão Consultiva no âmbito da 1ª 
revisão do Plano Diretor Municipal de Almodôvar. -------------------------------------------------------  

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Alteração às Normas de Funcionamento 
do ATL/2021 de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------  

6.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social;  ------------------------------------------------------------  

6.3 – Apreciação e deliberação da candidatura para atribuição do apoio ao Incentivo à 
Natalidade e Apoio à Família que não cumpre o Regulamento.  ----------------------------------------  

7. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  --------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre a Restrição de Trânsito e Esplanadas nas artérias da 
Vila de Almodôvar;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre as Normas de Funcionamento do Parque de 
Caravanismo de Almodôvar;  ----------------------------------------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reprogramação Física e Financeira da 
Operação ALT20-08-2316-FEDER-000066 (CCDR-A) – “Requãlificãção do Cãmpo dãs Eirãs 
Almodôvãr”.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  --------------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO  -----------------------------------------------------------------------------------  

4.1.4 - Apreciação e deliberação sobre a criação de novos preços no Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais.  --------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  -------------------  
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5.6 – Apreciação e deliberação sobre a alteração à Operação de Loteamento – Loteamento 
da Cerca da Presença II, Lote 2 e 13 – requeridos por Ana Isabel Lança e Guilherme Barôa.  ----  

6 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.4 – Apreciação e deliberação do pedido formalizado no âmbito do Regulamento que 
disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares mais 
desfavorecidos – Revogação candidatura;  ------------------------------------------------------------------  

6.5 – Apreciação e deliberação do pedido formalizado no âmbito da representação de atleta 
do concelho em campeonato de PESCA DESPORTIVA nos EUA, representando o concelho de 
Almodôvar em desporto relacionado com a PESCA EMARCADA do ACHIGÃ.  ----------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação às epígrafes 4.1.3 e 5.2: ------------------------------------------------------  

Assim, onde se lê “4.1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor 
Presidente da Câmara com vista à abertura de um procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para 
provimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional, 
atividade de Jardinagem, se leia “4.1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor 
Presidente da Câmara com vista à abertura de um procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para 
provimento de dois postos de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional, 
ãtividãde de Jãrdinãgem” e onde se lê “5.2 – Apreciação e deliberação sobre a submissão do 
processo da 1ª Alteração do Plano Diretor Municipal de Almodôvar a discussão pública;” se 
leia “5.2 - Apreciação e deliberação sobre a submissão, da Alteração do Artigo 25º do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal, a Discussão Pública”.  --------------------------------------   

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 12.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2021:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 12.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que aprovou por seu Despacho 
de 20 de julho de 2021, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€56.500,00, dos quais €26.000,00 são de natureza corrente e €30.500,00 de natureza 
capital.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes dã Ordem do diã”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara:  --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente entregou ao Senhor Vereador António Sebastião um email, através 
do qual os serviços prestam os esclarecimentos solicitados, na reunião anterior, sobre a 
empreitada “Repãvimentãção do Troço entre Santa Cruz e a Ponte sobre a Ribeira do 
Vãscão”. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Mais informou o Senhor Presidente que, no âmbito dã “Progrãmãção Cultural em Rede 
no Bãixo Alentejo” e relativamente ao Festival BA estavam agendados para o dia 23 de 
julho, um espetáculo no Jardim dos Bombeiros, com Buba Espinho e dia 25 de julho na 
Aldeia dos Fernandes com Celina da Piedade mas, ponderaram e resolveram cancelar os 
referidos espetáculos tendo em conta os casos de Covid no nosso concelho. ----------------  

Informou também que a Orquestra Clássica de Almodôvar quis oferecer um espetáculo à 
Junta de Freguesia do Rosário, como forma de agradecimento pela cedência das instalações 
mas, também foi cancelado. ------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou que todos estes espetáculos foram cancelados porque não querem deixar a ideia 
que se está a criar mais condições de propagação do vírus e a situação neste momento está um 
pouco complicada, temos 22 casos de Covid no concelho e, não querem arriscar. -----------------  

  O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que em relação à última 
Assembleia Municipal e relativamente à delegação de competências, que ficará consignada em 
ata, o Senhor Presidente deu-se ao trabalho de fazer uma sumula das situações que 
aconteceram nos mandatos de 2002 a 2013, os seus mandatos, relativas ao assunto. Atenta, 
que há uma situação referenciada, que foi no meio das outras delegações de competências para 
as Juntas, e que se reporta às intervenções nos cemitérios que não tem nada a ver com 
delegações de competências. Como é sabido os cemitérios são competências das Juntas de 
Freguesia e não se pode delegar para uma Entidade aquilo que já é dela. Isso foi mencionado 
erradamente, não é delegação de competências, apenas houve transferência de capital, uma 
vez que as Juntas não têm verba suficiente para essas intervenções, nomeadamente 
alargamento do espaço para as sepulturas. Não há delegação de competências apenas 
transferência de capital. No caso concreto foi colocada a questão indevidamente. ----------------  

Quanto a Santa Clara-a-Nova, a transferência de competências não tem quaisquer efeitos 
práticos e até pode atrasar o processo. Em sua opinião só devem ser feitas transferências de 
competências quando há mais eficiência e rapidez nos procedimentos e aqui este pressuposto 
não se coloca. Apenas se está a fazer esta delegação de competências no seguimento da 
situação da Aldeia dos Fernandes e porque houve, nitidamente, fracionamento de despesas. A 
delegação de competências para a Junta de Freguesia de Santa Clara tem apenas o propósito 
de tentar camuflar todo o processo a pretexto de um tratamento igual. -----------------------------  

O Senhor Presidente começou por dizer que assuntos da Assembleia resolvem-se na 
Assembleia porém tomou boa nota da intervenção do Senhor Vereador. ---------------------------  

Aclarou que fez uma sumula com diferentes valores transferido da Câmara para as Juntas 
de Freguesia para fazer perceber quais os trabalhos em que se poderá delegar nas juntas. -----  

Deixou isso bem claro e deixou também o elogio ao anterior executivo por essas delegações 
de competência nas Juntas de Freguesia. Estas transferências não são uma questão política e 
deve respeitar-se a pluralidade de ideias que ajudam a fazer um bom trabalho. -------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA A REALIZAÇÃO DE APENAS UMA 
REUNIÃO DE CÂMARA NO DECORRER DO MÊS DE AGOSTO, PÚBLICA:  ------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 109/2021, que tem como objeto 
suprimir as Reuniões de Câmara previstas para o mês de agosto de 2021, propondo a 
realização de uma única reunião ordinária durante o mês de agosto, a realizar no dia 18 
de agosto, de carácter público, atendendo ao considerável decréscimo na quantidade de 
assuntos a submeter à apreciação e deliberação do Órgão, durante o mês em causa. ------ 

O Senhor Vereador António Sebastião é de opinião que este ano de eleições, 
concretamente, não se justifica uma só reunião, parecendo-lhe que se deveria manter as 
duas mas, se a maioria assim o quiser em nada obstará. -----------------------------------------  
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O Senhor Presidente referiu que em princípio não há muitas matérias para deliberar 
e se houver uma necessidade imperiosa há sempre a hipótese de fazer uma reunião 
extraordinária. --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara por unanimidade deliberou: --------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a realização de uma única reunião ordinária durante o mês de agosto, 

suprimindo, deste modo, as reuniões de Câmara previstas para agosto de 2021, ficando 
agendada uma única reunião para o dia 18 de agosto de 2021, sendo esta pública, 
salvo disposição que obrigue em sentido contrário. ----------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

1.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A PROPOSTA 
DO SENHOR PRESIDENTE PARA A REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL, FÍSICA E FINANCEIRA 
DA OPERAÇÃO N.º ALT20-07-1406-FEDER 000053- PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE 
URBANA SUSTENTÁVEL – PAMUS – “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DO ROSÁRIO, NO 
TROÇO ENVOLVENTE DA EN2”:  ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu ã mãte riã e ãpresentou ã informãçã o n.º 3654, 
exãrãdã em 07 de julho de 2021 pelo Gãbinete Jurí dico e de Auditoriã, que fãz pãrte 
integrãnte do livro ãnexo ã s ãtãs e dã -se ãqui como totãlmente reproduzidã e explicou 
que se trãtã dã ãpresentãçã o de um pedido de Reprogrãmãçã o Temporãl, Física e 
Financeira da operação ALT20-07-1406-FEDER-000053 – Plano de Ação de Mobilidade 
Urbana e Sustentável – PAMUS - “Requãlificãção Urbãnísticã do Rosário, no Troço Envolvente 
dã EN2”, pãrã contemplãr ãs ãlterãço es no projeto de finãnciãmento nos seguintes termos: 

Reprogramação temporal – prorrogação do prazo de execução da operação, mantendo-se 
o respetivo início em 06 de maio de 2015, e passando o seu término a ser em 30 de junho de 
2021, com a seguinte proposta de valores:  ----------------------------------------------------------------  

COMPONENTES 2019 2020 2021 TOTAL 

Construções Diversas  58 506,98 € 357 084,39 € 73 739,40 € 488 970,77 € 

A Câmara Municipal, por unanimidade, ratificou o Despacho do Senhor Presidente, 
e desta forma, deliberou: ------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada pelos 
serviços, a Reprogramação Temporal e Financeira da Operação ALT20-07-1406- FEDER-
000053 – Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável – PAMUS -“Requãlificãção 
Urbanística do Rosário, no Troço Envolvente dã EN2”;  -------------------------------------------------  

2.º- Que seja elaborada para o efeito a respetiva Nota Justificativa e submetida ao Balcão 
2020;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.3 - PROPOSTA DE ANTEPROJETO DE REGULAMENTO INTERNO DE HIGIENE, 
SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO E ACIDENTES DE TRABALHO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ALMODÔVAR:  ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 3836, exarada pela 
Técnica Superior Ana Rita Alexandre, bem como o Anteprojeto de Regulamento Interno de 
Higiene, Segurança no Trabalho e Acidentes de Trabalho da Câmara Municipal de Almodôvar, 
que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao 
presente livro de atas, o qual tem como objeto consagrar as normas de organização e 
disciplina no trabalho, bem como de medidas atinentes à saúde, higiene e segurança no 
trabalho que definem os procedimentos a adotar na sequência de acidentes em serviço. -------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
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1º - Aprovar, nos termos da alínea k) do n,º 1do artigo 33.º do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, o Anteprojeto de 
Regulamento Interno de Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho e Acidentes de 
Trabalho;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------   

2º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores municipais, bem como aos 
delegados sindicais, nos termos do artigo 75.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovadas pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho para análise, dando assim um prazo de 20 
dias úteis para participação procedimental, os termos do 98.º do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 janeiro;  --------------------------------  

3º - Que, findo o período de participação procedimental e, no caso de não existir 
objeções o Projeto de Regulamento seja remetido a apreciação do órgão executivo;  -----  

4º - Que após a referida aprovação, a versão final do Projeto de Regulamento em 
apreço, seja publicada em Diário da República e posteriormente remetida a todos os 
serviços municipais e dada a devida publicação nos canais oficiais e institucionais do 
Município;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 - MINUTA DE CONTRATO DE DOAÇÃO DE PINTURA (NATUREZA MORTA), DA 
AUTORIA DO PINTOR SEVERO PORTELA, AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR;  ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a Proposta n.º 106/2021, 
exarada em 20 de julho de 2021, bem como a Minuta do Contrato de Doação a celebrar entre 
o Município de Almodôvar e o Senhor João Carlos Amaral Dias, que aqui se dão como 
totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas, e que 
tem por objeto a definição de condições da doação de pintura de natureza morta da autoria do 
pintor Severo Portela ao Município de Almodôvar.  ------------------------------------------------------  

       Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta e respetivas cláusulas do Contrato de Doação a celebrar entre 

o Município de Almodôvar e o Senhor João Carlos Amaral Dias, que tem por objeto a definição 
das condições da doação de pintura de natureza morta da autoria do pintor Severo Portela ao 
Município de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conferir os poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, para outorgar o 
Contrato em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que a Minuta do Contrato seja remetida ao Senhor João Carlos Amaral Dias 
para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga;  -----------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a Proposta n.º 106/2021;  ---------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

1.5 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO:  --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 
108/2021, exarada em 20 de Julho de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de comparticipação 
financeira às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, destinada a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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Entidades Valor 
Prazo de 

Amortização da 
Comparticipação 

Cabimento/ 
Compromisso 

 Clube Columbófilo “Asãs Fernãndenses” 1 650.00 € 1 Tranche Compromisso n.º72817 

Clube Columbófilo “Asãs de Almodôvãr” 1 650.00 € 1 Tranche Compromisso n.º72818 

Associação Cultural e Desportivã “Mãltã Durã” 1 300.00 € 1 Tranche Compromisso n.º72819 

       Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2021.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita na PROPOSTA N.º 

108/2021, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinados os respetivos Protocolos;  -----------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para 
o ano de 2021;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.6 - RESTRIÇÃO DE TRÂNSITO E ESPLANADAS NAS ARTÉRIAS DA VILA DE 
ALMODÔVAR:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta de Edital, na qual constam as 
restrições de trânsito, numas artérias da vila de Almodôvar, decorrente da ocupação da 
via pública, no âmbito do funcionamento de esplanadas de Verão.  ---------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade e em minuta, deliberou aprovar as 
referidas restrições do trânsito nas artérias discriminadas na minuta do Edital, cujo teor 
se transcreve:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

“MINUTA DE ED I T A L  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
RESTRIÇÕES DE TRÂNSITO E ESPLANADAS  -----------------------------------------------------------------  
Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar. ---  
FAZ SABER, que no período entre 22.JUL.2021 e até 30.SET.2021, haverá trânsito condicionado, 

a veículos automóveis e ciclomotores, das 20:00 horas às 02:00 horas, nas seguintes artérias da vila 
de Almodôvar:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 - Rua Dr. João de Brito Camacho;   -----------------------------------------------------------------------------  
- Rua do Arco (desde entroncamento com a Rua da Ferraria até à Praça da República)  -----------  
- Que estes condicionalismos ao trânsito visam possibilitar a implementação de esplanada, no 

período de verão e o consequente livre-trânsito de peões.  --------------------------------------------------------  
- Que os residentes poderão retirar os sinais impeditivos da instalação, para sair e entrar, não 

podendo interferir com a esplanada. Deverão igualmente voltar a recolocar os sinais.  -------------------  
Para que não se alegue desconhecimento, mandei passar este e outros de igual teor que vão ser 

afixados nos lugares públicos do costume.”  --------------------------------------------------------------------  

1.7 - NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO PARQUE DE CARAVANISMO DE 
ALMODÔVAR:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento da matéria e apresentou a Proposta n.º 
110/2021, exarada em 20 de julho, bem como as Normas de Funcionamento e Utilização do 
Parque de Caravanismo de Almodôvar, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas, que têm por objeto estabelecer regras 
que irão vigorar naquele espaço e de proporcionar uma melhor e mais alargada fruição deste 
equipamento público e prestação de serviços.  ------------------------------------------------------------  
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Prosseguindo o Senhor Presidente referiu que o Parque de Caravanismo foi vistoriado e 
pode abrir. Apenas faltam alguns pormenores e as Medidas de Auto Proteção que devem estar 
a chegar muito brevemente.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Informou que convidou um dirigente de uma Associação de Autocaravanismo para 
experimentarem o Parque e dar uma opinião. Vieram 5 autocaravanas, foram recebidos pelas 
Técnica e enviaram um relatório. Relatam pequenas anomalias que podem melhorar a estada 
no Parque e que são de fácil implementação, como por exemplo uma sombra para o local onde 
se lava a loiça ou um bocado de mangueira. São pormenores que podem ajudar e fazer a 
diferença para quem usufrui da comodidade do espaço.  ------------------------------------------------  

Solicitou a Gabinete Jurídico que preparasse as Normas aqui presentes, que naturalmente 
são mutáveis, antes de se dar inicio ao procedimento para elaboração do Regulamento. São 
Normas baseadas em quem já tem experiencia na área e que nos darão uma ajuda com vista a 
elaborar o Regulamento.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto aos preços são mais ou menos os praticados à nossa volta, sendo que o nosso 
parque tem mais requinte mas não se irá cobrar mais por isso.  ---------------------------------------  

Prosseguindo, falou da tabela de preços, anexa às Normas e, destacou uma novidade que 
quis introduzir e que é o pack familiar com vista a descomplicar um pouco o processo. Este 
pack inclui 2 adultos, 1 criança, caravana, energia, esgotos, etc. e até entrada direta nas piscinas 
municipais, propondo assim a divulgação dos nossos espaços.  ----------------------------------------  

Referiu mais uma vez que estas Normas são fáceis e percetíveis mas mutáveis e poderão 
sofrer pequenas adaptações, de acordo com a experiencia de utilização. ----------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se já há uma previsão para a abertura 
do Parque? Quis saber também quem são as entidades que têm de dar parecer e se vêm cá 
fazer a vistoria? ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente respondeu que em princípio o Parque poderá abrir em agosto. ------  
As entidades que emitem os pareceres são o Turismo de Portugal e a Autoridade Nacional 

de Proteção Civil e, de momento por causa do Covid não fazem a vistoria presencialmente mas 
existem mecanismos para o fazerem. Informou que nos falta ainda receber o parecer da ANPC, 
e não estando muito dentro do assunto, parece-lhe que apenas falta um livro para que emitam 
o parecer.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Está tudo testado, a pressão da água, a eletricidade, os esgotos, etc. ------------------------------  
Falta a EDP ligar a bomba para que as bocas de incendio tenham pressão, precisam de fazer 

qualquer coisa que não sabe bem o que é, supõe que se relacione com uns contadores novos 
que agora existem e que mantêm o gerador a funcionar mesmo havendo descargas. É isso que 
falta ajustar e fazer uma vala para fazer ligação à terra, tínhamos cabos de eletricidade que 
estavam no chão mas está tudo tratado e, segundo os técnicos a eletricidade e a internet ficam 
com potência suficiente.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Os esgotos estão ligados à rede pública, a eletricidade funciona, falta também a MEO vir 
fazer a ligação à rede.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Como referiu falta um detalhe ou outro, como esse tal contador na casa das máquinas que 
se liga sozinho caso haja um corte de energia mas, muito brevemente o parque pode abrir.  ---  

As Normas em apreço fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui 
como totalmente reproduzidas.  ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos da alínea e) do n,º 1 do artigo 33.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, por 
unanimidade, deliberou:   ------------------------------------------------------------------------------------  

1º - Aprovar as Normas de Funcionamento e Utilização do Parque de Caravanismo 
de Almodôvar,  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar os preços a praticar pela utilização do espaço e equipamentos do Parque de 
Caravanismo, constantes do Anexo II às Normas de Funcionamento e Utilização;  ----------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, que seja dado início ao 
procedimento de elaboração do Regulamento de Funcionamento e Utilização do Parque de 
Caravanismo de Almodôvar;  ----------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo 
de 20 dias úteis, contando da data da publicação da Deliberação da Câmara Municipal, para 
que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;  ---------------  

5.º - Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio 
eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os interessados 
colocãr, como “Assunto” o seguinte texto: “Apresentãção de Sugestões – Regulamento de 
Funcionamento e Utilização do Pãrque de Cãrãvãnismo de Almodôvãr”;  ---------------------------  

6.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município do 
teor da presente deliberação;  ---------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente matéria;  ------------------------------------------------------------------------------  
      8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.8 - PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DA OPERAÇÃO ALT20-
08-2316-FEDER-000066 (CCDR-A) – “REQUALIFICAÇÃO DO CAMPO DAS EIRAS 
ALMODÔVAR”:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 3968, exarada 
em 21 de julho de 2021 pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que faz parte integrante do 
livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, e explicou que se trata da 
apresentação de um pedido de Reprogramação Física e Financeira da Operação ALT20-
08-2316-FEDER-000066 - “Requãlificãção do Cãmpo dãs Eirãs – Almodôvãr”- 
Reprogramação 02. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu, que no seguimento da comunicação efetuada pela Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Alentejo, houve lugar ao reforço da verba disponível, de forma 
a abarcar o investimento elegível não comparticipado na operação.  ---------------------------------  

Neste sentido, torna-se necessário apresentar um pedido de reprogramação financeira da 
operação, de forma a abarcar a referida alteração, nos seguintes termos:  --------------------------  

a) Reprogramação financeira – o valor elegível aprovado passa a ser de 1 487 118,87 
€ de acordo com a seguinte proposta de afetação de valores:  -----------------------------------------  

COMPONENTES 2017 2020 2021 2022 TOTAL 

Estudos, Pareceres, Projetos e Consultoria  12 563,50 € 10 050,80 € 0,00 € 2 512,70 € 25 127,00 € 

Construções Diversas  0,00 € 0.00 € 776 116,08 € 685 875,79 € 1 461 991,87 € 

Investimento Total Elegível 12 563,50 € 10 050,80 € 776 116,08 € 688 388,49 € 1 487 188,87 € 

 
Prosseguindo referiu que se esta verba for aprovada, o orçamento irá aumentar para cerca 

de 25 milhões, o que será uma mais-valia, porque ficamos com mais orçamento para o ano.  --  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não tem qualquer objeção em aprovar 
esta reprogramação mas, quer aqui fazer um reparo que tem a ver com todo este frenesim 
eleitoral e a ajuda que a CCDR veio dar à Câmara de Almodôvar. Veio publicitar que haveria 
mais financiamento para o Campo das Eiras.  --------------------------------------------------------------  

Isto não corresponde à realidade. É apenas uma candidatura. -------------------------------------  
Atenta que a informação deve ser rigorosa. A informação que o Senhor Presidente prestou 

na página pessoal do facebook não é rigorosa. -------------------------------------------------------------  
Espera que nestes dois meses haja cuidado e que não misture as funções, pois por vezes 

mistura as duas coisas e é difícil perceber se é o candidato ou o Presidente. Atenta para o facto 

mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt
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de que se houver matéria suscetível de fazer confusão fica aqui esclarecido que apresentará 
queixa junto da Comissão Nacional de Eleições. -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente respondeu que se não tivesse esse cuidado já teria publicado alguns 
projetos. Há 4 ãnos fizerãm queixã por cãusã de umã frãse “trãbãlhãr pãrã o futuro” porque 
estava a usá-la na Câmara e na Campanha e, entende porque o fizeram. Esclareceu que a sua 
fotografia com os projetos são como candidato, há obras feitas e por fazer e, diz o que quer 
fazer, o Senhor Vereador faz o mesmo mas em vídeo. ----------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é honesto na sua maneira de estar. Em 
sua opinião, o Senhor Presidente apenas tem que apresentar os seus projetos e mais nada. ----  

O Senhor Presidente a 2 meses das eleições trás a CCDR que vem ao município prometer 
coisas. Naturalmente a CCDR tem de trabalhar mas daqui resultou um anúncio que o Senhor 
Presidente aproveitou para dizer nas redes sociais que há financiamento garantido. ------------  

        Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada pelos 

serviços, a Reprogramação Financeira da Operação ALT20-08-2316 FEDER-000066 – 
“Requãlificãção do Campo das Eiras- Almodôvar”;  -------------------------------------------------------  
     2.º - Que seja elaborada para o efeito a respetiva Nota Justificativa e submetida ao Balcão 
2020;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ----------------------------------------------------------  

2.1 – DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CIMBAL EM MATÉRIA DE INSTRUÇÃO E 
DECISÃO DOS PROCEDIMENTOS CONTRAORDENACIONAIS RODOVIÁRIOS:  ----------------  

O Senhor Presidente fez uma sumula da matéria e apresentou ao Executivo a PROPOSTA N.º 

103/2021, exarada em 16 de julho, bem como a Minuta do Contrato Interadministrativo de 
Delegação de Competências, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas, e que tem por objeto a delegação de 
competências do Município de Almodôvar na Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo, 
em matéria de instrução e decisão de procedimentos contraordenacionais rodoviários, 
assentes em infrações leves relativas a estacionamento proibido, indevido ou abusivo nos 
parques ou zonas de estacionamento vias e demais espaços públicos, quer dentro das 
localidades, quer fora das localidades, desde que estejam sob jurisdição municipal, incluindo a 
aplicação de coimas e custas. ----------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar o teor e a celebração do Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências da Camara Municipal na Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo em 
matéria de instrução e decisão de procedimentos contraordenacionais rodoviários, assentes 
em infrações leves relativas a estacionamento proibido, indevido ou abusivo nos parques ou 
zonas de estacionamento vias e demais espaços públicos, quer dentro das localidades, quer 
fora das localidades, desde que estejam sob jurisdição municipal, incluindo a aplicação de 
coimas e custas;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
        2.º - Aprovar que o produto das custas processuais aplicadas por contraordenação 
rodoviária em matéria de estacionamento proibido, indevido ou abusivo reverta a favor da 
Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo;  -----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, que nos termos das disposições expostas na alínea k) n.º 1 do Artigo 25.º, na 
alínea m) do n.º 1 do Artigo 33.º e no Artigo 131.º, todos do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pelo Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a 
presente Proposta seja submetida à próxima sessão da Assembleia Municipal para 
apreciação e deliberação; ---------------------------------------------------------------------------------------  
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4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente proposta;  ----------------------------------------------------------------------------  
      5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

3 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------------  

3.1 – CANDIDATURAS APRESENTADAS, BEM COMO DAS RESPETIVAS MINUTAS DE 
CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou um pedido de apoio formulado no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelo promotor que infra se 
especifica, acompanhado da ficha de apreciação técnica que confirma que a candidatura está 
instruída de acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do referido Regulamento e o 
relatório do Júri que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em pasta 
anexa ao livro de atas.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Foi apresentada pelo júri, a seguinte candidatura:  ---------------------------------------------------  

Empreendedor 

Almodopneus - Comércio de Pneus de Almodôvar, Unipessoal Lda. 

       Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar a candidatura que infra se transcreve, tendo em conta que a mesma se 

encontra instruída nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Nome empreendedor 
Apoio  

Ao 
investimento 

Criação do 
próprio 

emprego 

Apoio ao 

arrendamento 
Compromisso/ 

Cabimento 

 Almodopneus - Comércio de Pneus de 
Almodôvar, Unipessoal Lda. 

3.000,00 € -------------- -------------- Cabimento n.º 72821 

       2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o estabelecido 
no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de 
apreciação técnica da respetiva candidatura; --------------------------------------------------------------  
       3.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio, no âmbito do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, do empreendedor Almodopneus - Comércio de 
Pneus de Almodôvar, Unipessoal Lda.;  --------------------------------------------------------------  
      4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------- 

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria;  -----------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

4.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 19/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 07 DE JULHO DE 2021:  ----------------------------------------------------------------------------------  
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Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a ata n.º 
19/2021, de 07 de julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções 
do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   -----------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, a Senhora Vice-Presidente, 
Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge, não participou na aprovação da ata. --------------------  

4.1.2 - PROPOSTA DE CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DA SITUAÇÃO DE MOBILIDADE 
INTERCARREIRAS:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a PROPOSTA N.º 101/2021, exarada em 16 de julho, 
referindo que como é do conhecimento da Câmara, por seu despacho, foi determinado que o 
assistente operacional João Miguel Caetano Rodrigues Guerreiro, titular de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste Município, 
passasse a exercer funções integrado na categoria/categoria Técnico de Informática, Grau I, 
nível 1 mediante o recurso à figura da mobilidade interna Intercarreiras.  --------------------------  

Nestes termos, decorrido o prazo legalmente estabelecido e encontrando-se reunidos 
todos os requisitos legalmente exigidos, propõe à Câmara Municipal que autorize a 
consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras do trabalhador em referência, com efeitos 
a 01 de agosto de 2021, para a carreira e categoria de Técnico de Informática, Grau I, nível 1, 
para o exercício de funções integrado no Serviço de Informática e Telecomunicações (DAF);  -  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras do trabalhador João 

Miguel Caetano Rodrigues Guerreiro, com efeitos a 01 de agosto de 2021, para a carreira e 
categoria de Técnico de Informática, Grau I, nível 1, na 1ª posição remuneratória da categoria 
de destino, em cumprimento do estabelecido no n.º 2 e 3 do artigo 153.º da LTFP, 
correspondente ao índice 332, nível 13/14, da Tabela Remuneratória Única, para o exercício 
de funções integrado no Serviço de Informática e Telecomunicações, da DAF;   -------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

4.1.3 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA COM VISTA À ABERTURA 
DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO 
JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, PARA PROVIMENTO 
DE DOIS POSTOS DE TRABALHO NA CARREIRA E CATEGORIA DE ASSISTENTE 
OPERACIONAL (JARDINEIRO):  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º104/2021, cujo teor se dá aqui como 
integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que a suportaram e explicou, 
detalhadamente, os principais fundamentos que levaram à necessidade de abertura deste 
procedimento, referindo, designadamente, que este é imprescindível, atendendo à inexistência 
de recursos humanos ao nível da carreira e categoria de Assistente Operacional, na área 
descrita e aos trabalhos a desenvolver nesta área de intervenção municipal.  ----------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência é urgente desencadear a abertura de 
procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com vista 
ao preenchimento dos postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, 
descrito na proposta supra mencionada.  -------------------------------------------------------------------  
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A Proposta e os anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de atas.  ---------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de um procedimento concursal comum para constituição de 
vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, sendo constituída reserva de recrutamento interna, nos termos do n.º 
3 do art.º 30 da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, para: - 2 (dois) posto de trabalho de 
Assistente Operacional – Jardineiro, previsto no mapa de pessoal, com afetação à Unidade 
Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes;  -----------------------------------  

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante interesse 
público no recrutamento, que o referido recrutamento seja único e se destine a ser 
preenchidos, em 1.º lugar pelos candidatos colocados na situação de valorização profissional, 
seguidos pelos candidatos aprovados, detentores de vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do art.º 30.º da Lei Geral de Trabalho 
em Funções Públicas e somente no final, caso aqueles candidatos não sejam suficientes para 
preencher os postos de trabalho necessários, pelos candidatos aprovados com vínculo de 
emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, ao abrigo do disposto no 
n.º 8 do art.º 30.º da LTFP, atualizada;  ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas ao 
procedimento;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do artigo 36.º da LTFP e artigo 5.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril, a aplicação dos seguintes métodos de seleção no presente procedimento 
concursal: - Prova de Conhecimentos (PC); Avaliação Psicológica (AP) e Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS).  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os candidatos que reunirem as condições referidas no citado n.º 2 do artigo 36º, caso não 
tenham exercido a opção pelos métodos anteriores de acordo com a primeira parte do mesmo 
normativo e constante do formulário de candidatura, realizarão os seguintes métodos de 
seleção previstos na Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril: - Avaliação Curricular (AC); 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS); ---- 

5.º - Aprovar que sejam designados para constituição do respetivo júri, os seguintes 
trabalhadores:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Anabela Botinas da Palma, Técnica Superior.  ----------------------------------------  
Vogais efetivos: Ana Isabel Freira Barrenho, Técnica Superior e Nelson Ricardo Diogo 

Santos, Chefe da Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes.  --  
Vogais suplentes: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior e Susana Isabel Lúcio, 

Assistente Técnica.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo; 
6.º - Aprovar a caraterização dos respetivos postos de trabalho, constante do anexo que 

faz parte integrante da citada proposta;  --------------------------------------------------------------------  
7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

4.1.4 - CRIAÇÃO DE NOVOS PREÇOS NO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E 
COBRANÇA DE OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS:  -----------------------------------------------------  

       Com base nos fundamentos apresentados e sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara 
deliberou, por unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência. ----- 

4.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------------  
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A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte de julho 
de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a favor do 
Município, na importância de €4.522.194,78 (quatro milhões, quinhentos e vinte e dois mil, 
cento e noventa e quatro euros e setenta e oito cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €473.984,60 (quatrocentos e setenta 
e três mil, novecentos e oitenta e quatro euros e sessenta cêntimos) perfazendo, assim, um total 
de disponibilidades no valor de €4.996.179,38 (quatro milhões, novecentos e noventa e seis 
mil, cento e setenta e nove euros e trinta e oito cêntimos).----------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira e 
respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados a 30 de 
junho de 2021, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -------------------------------------  

RECEITA DO MUNICÍPIO  ---------------------------------------------------------------------------------  

       À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€11.445.966,02, sendo que €6.337.746,60 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€2.027.638,20 a receitas de capital e €3.080.581,22 de outras receitas.  -------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €2.269.251,96, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2020.  -------------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  --------------------------------------------------------------------------------  

Em 30.JUNHO.2021, a dívida à guarda do tesoureiro era de €166.736,16, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €153.363,09 e a de capital a €13.373,07.  ------------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ----------------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos contratos 
em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo prazo é de 
€3.881.325,68 dos quais €3.755.619,46 se referem à dívida relativa a empréstimos 
bancários e €125.706,22 se referem à Locação Financeira (contratos Leasing).  -----------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------------  

5.1 – ALTERAÇÃO À OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO – LOTEAMENTO DA COVA DA 
BURRA, LOTE 5 – REQUERIDO POR GRAÇA PALMA DA LANÇA: ----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o Processo 
n.º 02/2020, acompanhado da Informação n.º 3642, exarada em 07 de julho de 2021, pela 
Técnica Superior, Arq.ª Helena Passos, através da qual se conclui que no âmbito do ponto 
7 e do ponto 8 do artigo 27º do Decreto de Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro (RJUE), na 
sua atual redação, considera-se poder ser emitido o aditamento ao alvará de loteamento 
e, nos termos do mesmo ponto 7, “no cãso de operãção de loteãmento, deve ser 
comunicado oficiosamente à Conservatória e Registo Predial competente para efeitos de 
ãverbãmento, contendo ã comunicãção os elementos em que se trãduz ã ãlterãção”.------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a Alteração à Operação de Loteamento, com o Alvará n.º 2/86, a 

desenvolver no Lote 5, do Loteãmento denominãdo “Loteãmento Cova da Burra”, sito em 
Almodôvar, nos termos e com os fundamentos constantes no Processo n.º 02/2020; -----  

2.º - Aprovar que seja comunicado oficiosamente à Conservatória de Registo Predial 
competente para efeitos de averbamento, contendo a comunicação os elementos em que 
se traduz a alteração; ------------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------  

5.2 – SUBMISSÃO, DA ALTERAÇÃO DO ARTIGO 25º DO REGULAMENTO PLANO 
DIRETOR MUNICIPAL, A DISCUSSÃO PÚBLICA: --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Informação n.º 37/2021, 
exarada em 12 de julho, pela Arq.ª Margarida Ramos, que se transcreve:  --------------------------  

“Informação: PDM - Alteração do artigo n.º 25 do regulamento ---------------------------------------------------  
Submissão a discussão pública ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Deliberou a Câmara Municipal, nas suas reuniões de 04/11/2020 e de 21 de abril de 2021, que fosse 

iniciado e prorrogado um procedimento de alteração do artigo n.º 25 do regulamento do PDM, os quais 
foram publicados no DRE – Diário da República, a 19 de janeiro de 2021 e a 28 de junho de 2021, 
respetivamente, através dos avisos n.ºs 1206/2021 e 12003/2021. ------------------------------------------------------  

Emitido parecer favorável pela CCDR Alentejo a 20/05/2021, foi agendada a conferência procedimental, 
que se realizou a 07/07/2021 por videoconferência e na qual estive presente juntamente com os 
representantes das entidades convocadas, João Laia da CCDR e Maria Batarda da ANEPC. -----------------------  

 Emitiu a ANEPC parecer favorável, e mantendo-se os pressupostos em que se tinha baseado o parecer 
favorável emitido pela CCDR, conclui-se que o processo está em condições de prosseguir para a fase de 
Discussão Pública. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto e, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 119.º, articulado com o disposto nos n.ºs 1 e 
2 do artigo 89.º do RJIGT – Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial Decreto-Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, na atual redação, submete-se à apreciação da Câmara Municipal deliberar, em reunião 
pública, sobre a submissão do processo da 1ª alteração do PDM a discussão pública, nomeadamente:  --------  

 1- Determinar que seja aberto um período de discussão pública, através de aviso a publicar no Diário da 
República (DR) e a divulgar através da comunicação social, da plataforma colaborativa de gestão territorial 
e do sítio da internet do Município; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - Estabelecer, nos termos da mesma legislação, que o período de discussão pública seja de 30 dias úteis 
após decorridos cinco dias da publicação do aviso em DR; ------------------------------------------------------------------  

3 - Estabelecer que a formulação de sugestão, informação ou observação deverá ser apresentado por 
escrito até ao termo do referido período, dirigida ao Presidente da Câmara, utilizando para o efeito o 
impresso próprio que pode ser obtido na Câmara Municipal ou na página do município na internet”.  ---------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 119.º, articulado 
com o disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 89.º do RJIGT – Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na atual redação, por 
unanimidade deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Determinar que seja aberto um período de discussão pública, através de aviso a 
publicar no Diário da República e a divulgar através da comunicação social, da plataforma 
colaborativa de gestão territorial e do sítio da internet do Município;  -------------------------------  
        2.º - Aprovar, que o período de discussão pública seja de 30 dias úteis após decorridos 
cinco dias da publicação do aviso em Diário da República; ----------------------------------------  

 3.º - Aprovar que a formulação de sugestão, informação ou observação sejam 
apresentadas por escrito até ao termo do referido período, dirigida ao Presidente da Câmara, 
utilizando para o efeito o impresso próprio que pode ser obtido na Câmara Municipal ou na 
página do município na internet;  -----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

5.3 - PROJETO DE EXECUÇÃO DE ÁREA DE SERVIÇO DE AUTOCARAVANISMO:  --------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo o Projeto de Execução de Área de 
Serviço de Autocaravanismo, acompanhado da Informação n.º 3897, exarada em 16 de 
julho de 2021, pelo Técnico Superior, Arq.º Bruno Esteves, que se transcreve:  ------------  

 “Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Criação e Dinamização da Rede de Infraestruturas para o Autocaravanismo do Alentejo 

e Ribatejo – Criação de Áreas de Serviço Autocaravanas ----------------------------------------------------------  
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Decisão de contratar --------------------------------------------------------------------------------------------------  
No seguimento da aprovação da operação de “Criação e Dinamização da Rede de Infraestruturas 

para o Autocaravanismo do Alentejo e Ribatejo – Criação de Áreas de Serviço Autocaravanas (ASA)”, 
projeto nº P063618 – Linha de Apoio à Valorização Turística do Interior, importa agora concretizar 
o objeto da referida candidatura.  --------------------------------------------------------------------------------------  

A presente operação, de acordo com o respetivo Plano de intervenção, visa instalar uma ASA à 
entrada do complexo desportivo de Almodôvar, aproveitando parcialmente o estacionamento ai 
existente.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O projeto prevê uma capacidade de 17 lugares, (9 lugares com 51 m2 e 8 lugares com 57m2, cada), 
sendo que cada lugar terá acesso a ligação de eletricidade, ponto de água potável e local de ligação 
direto para águas cinzentas de forma a possibilitar uma permanência aos autocaravanistas com 
todas as comodidades.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

À entrada da ASA será implementada a Estação de Serviço e um edifício de apoio que além dos 
serviços de apoio ao funcionamento do espaço, terá ainda uma zona com máquinas de lavar e secar 
roupa.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Encontra-se ainda prevista a criação de uma zona de merendas num espaço já arborizado e que 
se localiza no interior da ASA sendo este de fácil acesso a todos os utentes.  ---------------------------------  

Estima-se que o custo da obra seja de 163.860,29€, de acordo com o projeto, medições e 
orçamento anexo à presente informação. Considerando a necessidade dos trabalhos, propõe-se que a 
obra, seja executada por empreitada nos termos da alínea b) do Art.º. 19º, (Concurso público) do 
Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação, pelo que, se submete à consideração superior 
a presente proposta de decisão de contratar. -------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos constantes no presente projeto enquadram-se na 10ª subcategoria da 2ª categoria a 
qual tem de ser de classe que cubra o valor global da proposta e o código 45223300-9 Construção de 
parque de estacionamento e na fórmula de revisão de preços F09 – Arranjos Exteriores.” ----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber quais os serviços que se irão prestar 
nesta área de serviço e o porquê da sua instalação no Complexo Desportivo. Quis também 
saber se esta área de serviço não irá prejudicar o Parque de Caravanismo ou será um 
complemento? ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por responder que o Complexo Desportivo é um local 
que tem disponibilidade de área.  ---------------------------------------------------------------------  

Explicou que estas áreas de serviço têm água, esgotos, eletricidade e onde os caravanistas 
podem pernoitar apenas 24 horas. São locais de passagem, apenas para esvaziar os esgotos ou 
descansar um pouco, em contrapartida, no Parque de Caravanismo poderão ficar mais tempo 
e visitar o concelho.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Pode considerar-se um complemento do Parque de Caravanismo, porque também vai 
ter placares informativos dos pontos de visita da vila e, se for apelativo podem ir para o 
Parque e ficar mais dias no nosso concelho. Poderá dizer-se que isto é investimento social 
da vila. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Uma área de serviços pode ser um bom motivo para visitarem o nosso património e 
recorrer ao nosso comércio e restauração, sendo que é um negócio em expansão e vai 
levar tempo a implementar mas aos poucos iremos ganhando mercado. ---------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- 
1.º - Aprovar o Projeto de Execução que servirá de base ao lançamento da 

Empreitãdã de “Criação e Dinamização da Rede de Infraestruturas para o 
Autocaravanismo do Alentejo e Ribatejo – Criação de Áreas de Serviço Autocaravanas”; -  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.4 - PROPOSTA DE TRABALHOS COMPLEMENTARES E DE TRABALHOS A MENOS DA 
EMPREITADA “BALCÃO ÚNICO “DE ALMODÔVAR:  --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 3962, exarada em 20 de julho de 2021 
pelo, Chefe de Divisão da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor se transcreve:  ----------------  
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“ Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: “Remodelação de Espaço para Implementação de Balcão Único de Atendimento” --------  
TRABALHOS COMPLEMENTARES DE NATUREZA NÃO PREVISTA NO CONTRATO E 

TRABALHOS A MENOS  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
A empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa STUC – Engenharia e Construção, Lda. por 

contrato celebrado em 08 de janeiro de 2021, pelo valor de 148.078,74€ e com um prazo de execução 
de 127 dias. O auto de consignação da obra foi assinado em 26 de fevereiro de 2021. Não existe lugar 
a prorrogação do prazo para conclusão dos trabalhos. -----------------------------------------------------------  

Introdução  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O projeto de “Remodelação de Espaço para Implementação de Balcão Único de Atendimento” 

assenta a sua lógica de intervenção na remodelação dum espaço existente no rés-do-chão do antigo 
edifício da Câmara Municipal de Almodôvar. Para a implementação do Balcão Único no Município de 
Almodôvar foi necessário organizar os espaços de forma funcional, reestruturando-se uma área do 
antigo edifício destinada a serviços. O projetista procedeu à seguinte organização do espaço do BU de 
forma a cumprir os requisitos e obedecendo a critérios solicitados pelo Dono de Obra:  ------------------  

- Remodelação da entrada do edifício;  ---------------------------------------------------------------------------  
- Sala de Espera para utente; ---------------------------------------------------------------------------------------  
- Balcão único com 5 (cinco) postos de atendimento;  --------------------------------------------------------  
- Backoffice com 8 (oito) postos de trabalho;  
- Sala de reuniões/Gabinete de serviços;  -------------------------------------------------------------------------  
- Sala técnica e de arquivo.  -----------------------------------------------------------------------------------------  
Na remodelação do espaço houve a necessidade de proceder à demolição de algumas paredes 

divisórias na zona do balcão único e no Backoffice para tornar os compartimentos mais amplos e com 
ventilação natural, através das janelas de dimensões bastantes generosas. O balcão de atendimento 
para a tesouraria sofreu uma profunda remodelação, sendo criada uma divisória em vidro temperado, 
entrada individualizada para o tesoureiro e colocados armários para arrumação. As paredes-mestras, 
paredes divisórias e tetos do espaço do balcão único de atendimento foram revestidas a gesso 
cartonado, após tratamento de patologias próprias deste tipo de edifícios antigos (salitres, descasques 
de rebocos e pintura, entre outros). As instalações elétricas e de telecomunicações foram totalmente 
renovadas e modernizadas permitindo aos funcionários que ali laboram terem internet com fibra 
ótica e várias tomadas de energia elétrica.  --------------------------------------------------------------------------  

O espaço foi ainda dotado de climatização e ventilação forçada seguindo as normas e 
regulamentos dos edifícios de serviços. --------------------------------------------------------------------------------  

Em suma, o espaço a intervencionar terá todas as valências e funcionalidades dos edifícios mais 
modernos, permitindo assim que todos os trabalhadores efetuem o seu trabalho com o máximo de 
dignidade e conforto. O mesmo pensou o projetista para os utentes que nos procuram para tratarem 
dos seus assuntos, criando espaços onde as pessoas possam sentar-se confortavelmente, enquanto 
esperam a sua vez de serem atendidas.  -------------------------------------------------------------------------------  

Descrição dos trabalhos complementares de natureza não contratual necessários para a 
exequibilidade e prossecução da obra.  ----------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos complementares resultam, em parte, de trabalhos de natureza não prevista no 
contrato ou por circunstâncias que com o decorrer da obra tenham sido alterados.  ----------------------  

Assim, seguidamente, são aqui identificados e descritos os trabalhos complementares, de natureza 
não prevista, que se entende como mais significativos para o decorrer da obra:  ---------------------------  

- Fornecimento e colocação de porta de correr em vidro temperado de 10 mm de espessura;  
 - Fornecimento e montagem de luminárias suspensas na sala técnica/arquivo;  ----------------------  
 - Fornecimento e montagem de luminária suspensa no hall de entrada do edifício;  ------------------  
Os trabalhos complementares – “Fornecimento e colocação de porta de correr em vidro 

temperado de 10 mm de espessura”.  ------------------------------------------------------------------------------  
A fiscalização e o projetista decidiram efetuar a substituição de uma porta de abrir de uma folha 

em madeira folheada por uma porta em vidro fosco para permitir a visibilidade na entrada e na saída 
de pessoas que se deslocam ao espaço do “Backoffice”. A porta de madeira prevista em projeto não 
permitia a visibilidade de quem entra e sai do espaço de “Backoffice”, podendo originar acidentes de 
trabalho com alguma gravidade.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Para minimizar esta situação a fiscalização da obra propôs ao projetista a substituição desta 
porta de madeira completamente opaca por uma porta de vidro fosco permitindo assim a visibilidade 
e a perceção de quem entra e sai do espaço de “Backoffice”.  -----------------------------------------------------  
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Os trabalhos complementares – “Fornecimento e montagem de luminárias suspensas na sala 
técnica/arquivo”.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos complementares têm como principal causa a substituição de luminárias embutidas 
em tetos falsos de gesso cartonado por luminárias suspensas que foram colocadas em paredes laterais 
do compartimento da sala técnica/arquivo.  -------------------------------------------------------------------------  

Esta substituição das luminárias prevista em projeto deveu-se fundamentalmente à falta de 
espaço existente entre as tubagens da climatização e da ventilação forçada, armários de arquivo e 
todo o tipo de equipamentos ali montados.  --------------------------------------------------------------------------  

Esta sala técnica/arquivo alberga todo o tipo de quadros elétricos e de AVAC, condutas de 
ventilação e climatização, bastidor, cablagem elétrica e de segurança contra incêndios e espaço de 
arquivo, criando dificuldades ao instalador na colocação das luminárias.  -----------------------------------  

Posto isto, a fiscalização da obra propôs ao projetista que se fizesse a alteração das luminárias 
embutidas por suspensas ou de fixação à parede, evitando que existissem zonas escuras e com esta 
alteração foi possível homogeneizar o fluxo de luz, permitindo que a iluminação artificial cubra o 
objetivo para que foi projetada.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos complementares – “Fornecimento e montagem de luminária suspensa no hall 
de entrada do edifício”. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A fiscalização da obra propôs ao projetista uma alteração ao projeto de arquitetura no que 
concerne à Zona do Hall de Entrada do edifício. Esta alteração proposta pela fiscalização, consistia 
na requalificação do hall de entrada em vez da renovação/remodelação total prevista no projeto que 
iria ocultar os tetos estucados a gesso e as celebres rosetas que adornam este tipo de tetos com 
estrutura de “tabique”, típicos do século XIX, que ficariam ocultos com a aplicação de placas de gesso 
cartonado em constituição de tetos falsos. As paredes estucadas a gesso e pintadas a tinta de “carapas” 
seriam também ocultadas com a intervenção, através da aplicação de placas de gesso cartonado em 
toda a sua área.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Posto isto, foi discutida a viabilidade da solução proposta, tendo o projetista aceite os argumentos 
apresentados pelo representante do Dono de Obra e com isso procedeu-se à requalificação do hall de 
entrada do edifício, respeitando os materiais tradicionais aplicados à época.  ------------------------------  

Com a intervenção no hall de entrada foi necessário proceder a ajustes ao nível da iluminação 
prevista inicialmente em projeto da especialidade, substituindo-se as luminárias embutidas em teto 
falso por uma luminária suspensa de grandes dimensões em tecnologia LED permitindo assim 
iluminar todo hall de entrada.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O conjunto de trabalhos complementares de natureza não prevista no contrato, contido neste 
grupo, irá representar um acréscimo de 1.736,17€, relativamente ao valor do contrato da empreitada. 

Descrição dos trabalhos a menos  ------------------------------------------------------------------------------  
Os trabalhos a menos da empreitada resultam de alterações propostas pela fiscalização da obra 

e aceites pelos projetistas.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Grande parte destes trabalhos a menos, prendem-se com a alteração efetuada no Hall de Entrada 

do edifício que culminou com o suprimento dos trabalhos relacionados com os revestimentos de tetos 
e paredes que inicialmente estavam previstos em material tipo “placas de gesso cartonado” e que se 
substituiu por barramento de gesso nas paredes, dando continuidade ao existente no piso 1 do edifício 
e no caso dos tetos em estuque de gesso sobre estrutura de “tabique” os mesmos foram reparados e 
retocados com massas apropriadas de gesso.  -----------------------------------------------------------------------  

A intervenção permitiu preservar a identidade do hall de entrada do edifício, dando-lhe um cunho 
de modernismo, dignidade e conforto para quem nos visita, mas também para quem cá trabalha nos 
serviços diariamente.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O conjunto de trabalhos a menos, contido neste grupo, irá representar uma poupança de 
7.271,50€, relativamente ao valor do contrato da empreitada.  -------------------------------------------------  

Conclusão e Proposta  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Pelo exposto, anteriormente, verifica-se que:  -------------------------------------------------------------------  
- O valor dos trabalhos complementares de natureza não prevista no contrato, irá acarretar um 

valor de 1.736,17€, conforme a “Proposta de trabalhos complementares de natureza não prevista no 
contrato”, apresentado em anexo.  -------------------------------------------------------------------------------------  

- O valor dos trabalhos a menos da empreitada importa em 7.271,50€ pelo que deduzido ao valor 
do contrato inicial (148.078,74€), equivale a um montante final de 140.807,24€ (Art.º 379.º do 
Decreto-Lei n.º 111-B/2017). --------------------------------------------------------------------------------------------  

- O valor apresentado no primeiro contrato adicional importa em 1.736,17€, e representa 1,17% 
do valor da adjudicação.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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- O valor total do contrato adicional atinge aproximadamente 1,17% do valor da adjudicação, 
cumprindo assim o limite imposto pela alínea b) e c) do n.º2 do Artigo 370.º do Decreto-Lei n.º 111- 
B/2017 de 31 de Agosto que altera o Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro denominado Código 
dos Contratos Públicos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Estes trabalhos complementares, enquadram-se no disposto alínea a) do n.º 2 do art.º 370º do 
Decreto-Lei n.º 111-B/2017 (CCP), que considera trabalhos complementares aqueles cuja espécie ou 
quantidades não esteja prevista no contrato e que “Não possam ser técnica ou economicamente 
separáveis do objeto do contrato sem inconvenientes graves e impliquem um aumento considerável 
de custos para o Dono de Obra”.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, encontram-se reunidas as todas condições para aprovação pelo órgão executivo 
em sede de reunião de câmara a decisão de contratar a execução dos trabalhos complementares de 
natureza não prevista no contrato, bem como a sua formalização por escrito. Submete-se igualmente 
à aprovação por parte do órgão executivo os trabalhos a menos da empreitada de “Remodelação de 
Espaço para Implementação de Balcão Único de Atendimento”. ------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em relação a essa questão já é 
conhecida a sua opinião. Desconhece as respostas que foram dadas ao DIAP. Houve uma 
consulta a 3 empresas e sabe-se que foram retirados alguns serviços e fornecimentos para que 
o montante do orçamento possibilitasse este procedimento concursal. Esta matéria não terá 
aprovação da sua parte sem saber quais são as respostas às questões do DIAP. Leu a 
informação do Chefe de Divisão e este não se pronuncia. Percebe a sua posição e vai abster-se.  

       Analisado o teor do documento a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Vereador Sebastião, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares de natureza não prevista, da 
empreitada de “Remodelãção de Espãço pãrã Implementação de Balcão Único de 
Atendimento”, nos termos e com os fundamentos aduzidos na informação n.º 3962 
prestada pelos serviços; --------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos 
Trabalhos Complementares de natureza não prevista descritos na informação exarada 
pelos serviços, no valor estimado de €1.736,17, nos termos e com os fundamentos 
aduzidos na referida informação; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a não realização dos trabalhos a menos, no valor de €7.271,50 (sete 
mil duzentos e setentã e um euros e cinquentã ce ntimos), nos termos e com os 
fundãmentos propostos nã informãçã o dos serviços; ---------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

5.5 - CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO CONSULTIVA NO ÂMBITO DA 1ª REVISÃO DO 
PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE ALMODÔVAR. ------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Informação n.º 38/2021, 
exarada em 15 de julho, pela Arq.ª Margarida Ramos, que se transcreve:  --------------------------  

“Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Almodôvar -----------------------------------------------------  
Constituição da Comissão Consultiva ---------------------------------------------------------------------------------------  
Deliberou a Câmara Municipal de Almodôvar, na sua reunião de 19/05/2021, dar início à elaboração da 

primeira revisão do PDM.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Prevê o n.º1 do artigo 83.º do RJGT – Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial – Decreto-

Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação, que “O acompanhamento da elaboração da revisão do 
plano diretor municipal é assegurado por uma comissão consultiva de natureza colegial, coordenada e 
presidida pela comissão de coordenação de desenvolvimento regional territorialmente competente.” ---------  

Nos termos do Artigo 3.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de setembro, após o Despacho n.º 132/2021 do 
Sr. Presidente da Câmara, de nomeação como técnica na PCGT – Plataforma Colaborativa de Gestão 
Territorial, foi solicitado à CCDR Alentejo, o agendamento de reunião preparatória.  -------------------------------  
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Para além da apreciação da deliberação que determinou a revisão do plano, da ordem do dia da reunião 
preparatória consta obrigatoriamente a elaboração de uma proposta para a composição da comissão 
consultiva.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Para efeitos de comunicação à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, 
apresenta-se à Câmara Municipal uma proposta de composição da comissão consultiva (CC), à qual serão de 
incluir as demais entidades que a CMA considere que poderão representar demais interesses do Município:   

 - Câmara Municipal de Almodôvar  -----------------------------------------------------------------------------------------  
 - Assembleia Municipal de Almodôvar  -------------------------------------------------------------------------------------  
 - Comissão de coordenação e desenvolvimento Regional do Alentejo, que preside  -----------------------------  
 - Administração Regional de Saúde do Alentejo -------------------------------------------------------------------------  
 - Agência Portuguesa do Ambiente, IP/ Administração de Região Hidrográfica do Alentejo S.A. -----------  
 - ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações  ------------------------------------------------------------------  
 - Autoridade Nacional de Emergência e proteção Civil ----------------------------------------------------------------  
 - Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural --------------------------------------------------------------  
 - Direção Geral de Energia e Geologia  -------------------------------------------------------------------------------------  
 - Direção de Serviços da Região Alentejo da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares -----------------  
 - Direção Geral do Património Cultural ------------------------------------------------------------------------------------  
 - Direção Geral do Território -------------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo  ---------------------------------------------------------------  
 - Direção Regional de Cultura do Alentejo ---------------------------------------------------------------------------------  
 - Guarda Nacional Republicana  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 - IAPMEI – Agência para a Competitividade e Inovação, IP -----------------------------------------------------------  
 - Infraestruturas de Portugal, SA --------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Instituto da Mobilidade e dos Transportes, IP --------------------------------------------------------------------------  
 - Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, IP -----------------------------------------------------------  
 - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, IP -----------------------------------------------------------------  
 - Instituto Português do Desporto e Juventude, IP -----------------------------------------------------------------------  
 - REN- Redes Energéticas Nacionais SGPS, SA ----------------------------------------------------------------------------  
 - Turismo de Portugal, IP ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Ourique  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Castro Verde  ---------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Mértola ----------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Alcoutim --------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Loulé -------------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Câmara Municipal de Silves. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  
1.º - Aprovar a Composição da Comissão Consultiva, âmbito da 1ª Revisão do Plano 

Diretor Municipal de Almodôvar, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação n. º 38/2021; ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, que nos termos do n.º1 do artigo 83.º do RJGT – Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial – Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua atual 
redação a presente deliberação seja Comunicada à Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Alentejo; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

      5.6 – ALTERAÇÃO À OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO – LOTEAMENTO DA CERCA DA 
PRESENÇA II, LOTE 2 E 13 – REQUERIDOS POR ANA ISABEL LANÇA E GUILHERME 
BARÔA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para análise do Executivo o Processo n.º 01/2021, 
acompanhado da Informação n.º 3832, exarada em 14 de julho de 2021, pela Técnica 
Superior, Arq.ª Helena Passos, cujo teor se transcreve:  ------------------------------------------  

“Informação:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Apreciação Técnica - Licenciamento de alteração à operação de loteamento --------------  



 

 

ATA N.º 20/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 21.JUL.2021 

 

345 

 

1.1 No seguimento da anterior informação n.º 2437 de 10.05.2021 (folhas n.º71 a 69 do processo) 
verifica-se terem sido entregues novos elementos, designadamente: -------------------------------------------  

a) Planta síntese com quadros de áreas retificação (folhas n.º 75 do processo), ------------------------  
b) Pronúncia sobre o explanado na alínea b) do ponto 2.3 da apreciação precedente, sendo sobre 

isto declarado pela técnica autora/coordenadora que “A alteração a executar (…) não parece carecer 
de uma licença de obras de urbanização (…)”, e que “ Em situações análogas, nunca foi requerido que 
a mesma existisse” (folha n.º 76do processo). ------------------------------------------------------------------------  

i) sendo que sobre esta questão reitera-se considera-se que a pretensão deve ficar condicionada à 
submissão e conclusão de um procedimento de obras de urbanização (nos termos da alínea h) do 
artigo 2º e dos artigos 53º a 54º do RJUE1, sujeito a comunicação prévia, conforme ponto 4 do artigo 
4º do mesmo diploma), referente à necessária adaptação do passeio às alterações da localização dos 
portões de acesso automóvel. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, ao abrigo do ponto 3 do artigo 9º do RJUE1, afigura-se que pode o dito 
procedimento ser submetido no âmbito do processo em apreço, devendo ser instruído, na medida do 
aplicável, com os elementos elencados na Portaria n.º 113/2015. ----------------------------------------------  

Autorização escrita dos titulares da maioria da área dos lotes constantes do alvará (folha n.º78 
do processo). -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Sendo que, nos termos do ponto 3 do artigo 27º do RJUE1, considera-se ficar assim assegurada a 
devida e necessária corroboração, podendo ser dispensada a notificação dos restantes proprietários 
dos lotes constantes do alvará, desde que seja comprovada a titularidade dos prédios referidos na 
citada autorização. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Conclusão/Proposta de decisão: -----------------------------------------------------------------------------------  
“Face ao exposto, no âmbito do artigo 2º do RJUE, afigura-se poder ser aprovada a pretensão 

condicionada às questões acima descritas nas alíneas b)i. e c)i. do ponto anterior.  -----------------------  
Quando se verificarem sanados os referidos condicionalismos, poderá então ser emitido o 

aditamento ao alvará de loteamento”.  --------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a Alteração à Operação de Loteamento, com o Alvará n.º1/2010, a 

desenvolver no Lote 2 e 13, do Loteãmento denominãdo “Loteãmento Cercã dã Presençã 
II”, sito em Almodôvãr, condicionado às questões acima descritas nas alíneas b)i. e 
c)i., nos termos e com os fundamentos constantes na Informação n.º 3832/2021;---------  

2.º - Aprovar, que quando se verificarem sanados os referidos condicionalismos, 
poderá então ser emitido o aditamento ao alvará de loteamento; ------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------- 

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.1 – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO ÀS NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO ATL/2021 
DE ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez um breve resumo da matéria e apresentou a Proposta n.º 
102/2021, exarada em 16 de julho, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual se solicita ao Executivo que 
aprove uma alteração ao disposto no n.º 5 do artigo 4º, das Normas de Funcionamento do 
A.T.L/2021 de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, o Executivo, nos termos do disposto no artigo 15.º das referidas 
Normas, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------------------------------------------  

1º - Aprovar a alteração ao disposto no n.º 5 do artigo 4º das Normas de Funcionamento 
do A.T.L/2021, passando a constar a seguinte redação: -------------------------------------------------  

“Cada turno será organizado em dois ou três grupos, cada um com capacidade para um 
máximo de 16 crianças”;  ----------------------------------------------------------------------------------------  
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2º - Determinar aos competentes serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente proposta;  ----------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

6.2 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO 
DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 105/2021, exarada em 19 de 
julho, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte candidatura:  -----------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/88, NIF 113 559 194, para a aquisição de prótese ocular no valor total de 
€263,00 (duzentos e sessenta e três euros);  --------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura, 

n.º2021/650.10.103/88, NIF 113 559 194, apresentada no âmbito do Regulamento do Fundo 
de Emergência Social e nos termos da Proposta n.º 105/2021;  ---------------------------------------  

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e compromisso n.º 
72779;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Aprovar que o beneficiário apresente os documentos comprovativos das despesas, no 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ---------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

6.3 – CANDIDATURA PARA ATRIBUIÇÃO DO APOIO AO INCENTIVO À NATALIDADE E 
APOIO À FAMÍLIA QUE NÃO CUMPRE O REGULAMENTO;  ------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo um requerimento exarado pelo requerente 
com o Processo n.º 2021/650.10.300/15, através do qual justifica o motivo do seu 
incumprimento, na entrega das faturas do Incentivo a Natalidade e Apoio a Família 
respeitantes ao mês de abril.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Após a análise e ponderação da justificação apresentada pelo requerente a Câmara 
por unanimidade, deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o pagamento das faturas relativas ao mês de abril, ao requerente com o 
Processo 2021/650.10.300/15;  ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

6.4 – PEDIDO FORMALIZADO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS – REVOGAÇÃO CANDIDATURA;  ------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o requerimento apresentado do 
munícipe com o processo n.º 2021/650.10.103/81, através do qual comunica que 
pretende anular a sua candidatura, no âmbito do Regulamento que Disciplina a 
Realização de Obras em Habitações de Indivíduos e Agregados Familiares Mais 
Desfavorecidos, aprovado em reunião de Câmara de 1 de abril de 2015, por motivos de 
saúde.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------------------------  
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      1.º - Revogar a deliberação de Câmara de 1 de abril de 2015, que aprovou a 
comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no imóvel do Munícipe 
com o processo n.º 2021/650.10.103/81;  ----------------------------------------------------------  
    2.º - Determinar o arquivamento do respetivo processo; ------------------------------------  
    3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria;  --------------------------------------------------  
   4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

   6.5 – PEDIDO FORMALIZADO NO ÂMBITO DA REPRESENTAÇÃO DE ATLETA DO 
CONCELHO EM CAMPEONATO DE PESCA DESPORTIVA NOS EUA, REPRESENTANDO O 
CONCELHO DE ALMODÔVAR EM DESPORTO RELACIONADO COM A PESCA EMARCADA 
DO ACHIGÃ:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo um requerimento exarado pelo Senhor 
Filipe Santos, através do qual solicita, em nome individual, uma comparticipação do Município 
para fazer face às despesas relativas à sua participação em provas de pesca ao Achigã na 
modalidade de pesca embarcada, nomeadamente, o campeonato do mundo que irá decorrer 
em Lake Murray - Columbia, nos Estados Unidos, em setembro. --------------------------------------  

Face ao exposto o Senhor Presidente solicitou a opinião do executivo e explicou que este 
Senhor é o único desportista da zona sul a disputar o campeonato e, sendo ele do nosso 
concelho, gostaria muito de o ajudar e como contrapartida este levaria o nome de Almodôvar 
bem longe colocando na sua camisola o logotipo de Câmara Municipal.  ----------------------------  

Aclarou que este seria um apoio extra Regulamento, recordando que o Regulamento está a 
ser alterado e uma das alterações é precisamente a atribuição de comparticipação em nome 
individual. Referiu também o constrangimento do desportista em solicitar apoio a uma 
Associação, só para este fim e, também o facto de não haver uma Associação no concelho com 
este objeto. Propõe, em caso de aprovação unanime, que se atribua 1.000,00€.   ------------------  

Após análise desta matéria todos os Senhores Vereadores concordaram com a proposta do 
Senhor Presidente. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que entende a posição do atleta e não se 
importa de apoiar mesmo não havendo ainda um regulamento específico para este fim, pois 
em sua opinião as pessoas não são obrigadas a praticar desporto associadas, podem faze-lo 
individualmente. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação Financeira, a título extraordinário, no 

valor de 1.000,00€, a transferir para o Senhor Filipe Santos, cujo objetivo é apoiar a sua 
participação o campeonato do mundo de pesca ao Achigã, na modalidade de pesca 
embarcada, que irá decorrer em Lake Murray - Columbia, nos Estados Unidos, em setembro.  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.08.02.02 e 
compromisso n.º 73051. ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria;  -----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

7. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  
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Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Lucinda Jorge, datado de 
24.OUT.2017, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.  --------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete de 
Serviços de Museologia Arqueologia e Património e pelas seguintes Unidades Orgânicas: 
DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.  -----------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 

19 de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 4-B/2021 de 01 de fevereiro, e 
em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que no âmbito deste ponto, por razões de segurança 
e saúde pública, o acesso do público à sala foi limitado parcialmente a 5 pessoas, de 
modo a assegurar o respeito pelas regras de distanciamento social e demais orientações 
da DGS em vigor, podendo os munícipes inscrever-se através do email 
actas.eleicoes@cmalmodovar.pt, até às 14:30 horas do dia 19 de julho de 2021, através 
do preenchimento do formulário próprio para o efeito, disponível na página eletrónica 
do Município em www.cmalmodovar.pt e na Seção de Atas e Eleições desta Câmara 
Municipal.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando e, face ao acima exposto, o Senhor Presidente informou que NÃO FOI 

RECECIONADA NENHUMA INSCRIÇÃO.  ---------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e vinte e seis minutos. ------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Vanda Cristina Dores Jacinto, Assistente Operacional, a redigi e subscrevo. ------ 


